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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2008

(Da Comissão de Legislação Participativa)

SUG nº 16/2007

(Do Conselho de Defesa Social de Estrela do Sul)

Altera o Código de Processo Civil para modificar o procedimento na execução contra a Fazenda Pública e na execução coercitiva de alimentos.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.º Esta Lei altera as disposições da Lei 5.869, de 11 de julho de 1973, para alterar o procedimento na execução contra a Fazenda Pública e na execução coercitiva de alimentos.

Art. 2.º O art. 475-M da Lei n.º 5.869, de 11 de janeiro de 1973, passa a vigorar acrescido do seguinte §4.º:

“Art. 475-M. ……………………………………………

§4.º A impugnação oferecida à execução de sentença, promovida contra a Fazenda Pública, que contenha obrigação por quantia certa cujo pagamento se sujeita à expedição de precatório será sempre recebida no efeito suspensivo.”

Art. 3.º A Lei n.º 5.869, de 11 de janeiro de 1973, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 475-S e 475-T:
“Art. 475-S. Na execução de sentença, promovida contra a Fazenda Pública, que contenha obrigação

por quantia certa ou já fixada em liquidação, observar-se-ão as seguintes regras:

I – sendo a obrigação de pequeno valor, a Fazenda

Pública será intimada a efetuar o pagamento ou oferecer impugnação, no prazo de trinta dias; quedando-se inerte, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a requerimento do credor, o juiz expedirá mandado de pagamento;

II – se a obrigação estiver sujeita a expedição de precatório, a Fazenda Pública será intimada para, se quiser, oferecer impugnação, no prazo trinta dias; se não a oferecer, o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do tribunal competente, que será feito na ordem de apresentação do precatório e à conta do respectivo crédito.

Art. 475-T. Na impugnação de cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, aplicar-se-á, no

que couber, o disposto no art. 475-L.

Art. 4.º O art. 730 da Lei 5.869, de 11 de janeiro de 1973 passa a

vigorar com a redação seguinte.

Art. 730. Na execução de título extrajudicial, promovida contra a Fazenda Pública, que contenha

obrigação por quantia certa, observar-se-á as seguintes regras:

I – sendo a obrigação de pequeno valor; a Fazenda

Pública será citada para, no prazo de trinta dias, efetuar o pagamento ou opor embargos, quedando-se inerte, o juiz requisitará o pagamento à autoridade em igual prazo.

II – sendo a obrigação sujeita à expedição de precatório, a Fazenda Pública será citada para, no prazo de trinta dias, opor embargos; se a devedora

não os opuser, o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do tribunal competente, que pagará segundo a ordem de apresentação do precatório e à conta do respectivo crédito.

Art. 5.º O art. 739-A da Lei n.º 5.869, de 11 de janeiro de 1973, passa a vigorar acrescido do seguinte §6.º:

“Art. 739-A. ………………………………………

......

(...)

§6.º Os embargos opostos à execução de título extrajudicial, promovida contra a Fazenda Pública, que contenha obrigação por quantia certa cujo pagamento se sujeita à expedição de precatório serão sempre recebidos no efeito suspensivo.”

Acrescente ao art. 733 os seguintes parágrafos:

Art. 6.º. O Art. 733 da Lei n.º 5.869, de 11 de janeiro de 1973, passa a vigorar acrescido do seguinte §4.º:

(...)

§4.º A execução prevista nesse artigo restringe-se às três últimas prestações, exigindo-se, do procurador, poderes específicos.

Art. 7.º Revoga-se o art. 1.º-B da Lei 9.494, de 10 de setembro de

1997.

Art. 8.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, em            de           de 2008.

Deputado ADÃO PRETTO

Presidente
